
 
 

 

EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 347.517 - RS (2016/0016579-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JOSE RICARDO RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA IRRESIGNAÇÃO DO 
EMBARGANTE. ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, 
qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também ser 
admitidos para a correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado.

II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em virtude da 
irresignação decorrente do resultado do julgamento que desproveu o agravo regimental, 
pois, na espécie, à conta de omissão no decisum, pretende o embargante a rediscussão 
de matéria já apreciada.

III - "O magistrado não é obrigado a responder a todas as teses 
apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo constitucional de 
prestar a jurisdição, mas tão somente decidir fundamentadamente as questões 
postas sob seu julgamento" (EDcl na Rcl n. 3.460/PI, Terceira Seção, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 24/08/2016).

IV - Não compete a esta Corte Superior se manifestar explicitamente sobre 
princípios ou dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

Embargos de declaração rejeitados.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 347.517 - RS (2016/0016579-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Ministério Público Federal em face de v. acórdão 

proferido por esta eg. Quinta Turma, às fls. 274-282, cuja ementa restou assim definida:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IMPRESCINDIBILIDADE. OITIVA 
DO APENADO EM AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. 
SÚMULA 533/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Nos termos do enunciado 533 da Súmula desta Corte, 
"para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o 
direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 
público nomeado".

II - Portanto, na linha da jurisprudência deste Tribunal, "é 
indispensável a prévia instauração de procedimento administrativo para 
apurar falta grave praticada pelo reeducando no curso da execução 
penal, não bastando, para tanto,  a oitiva do reeducando, em audiência 
de justificação" (RHC n. 56.808/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 21/9/2015, grifei).

Agravo Regimental desprovido".

Em suas razões, alega o embargante, em breve síntese, que haveria omissão no 

v. acórdão embargado, "uma vez que deixou de apreciar o thema decidendum em toda a 

sua extensão, não examinando relevante fundamentação expendida no pronunciamento 

ministerial de fls. 229/240, quanto à orientação trilhada pelo Colendo Supremo Tribunal 

Federal sobre a questão de fundo em debate naquele writ, de cunho estritamente 

constitucional, sinalizando a prescindibilidade da instauração de procedimento 

administrativo no âmbito da execução penal, nas hipóteses em que o reconhecimento da 

falta disciplinar tenha sido antecedido de audiência de justificação, realizada na 

presença de Defensor, sem que tal posicionamento possa implicar ofensa aos princípios 

Documento: 1541430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa" (fls. 290-291).

Requer, ao final, que sejam acolhidos os embargos de declaração para suprir a 

omissão apontada, conferindo-lhes efeitos infringentes para cassar a concessão da ordem. 

Subsidiariamente, requer, para efeitos de prequestionamento, que a matéria seja apreciada à 

luz do art. 5°, LV, da Constituição Federal.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 347.517 - RS (2016/0016579-0)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
MERA IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando 
houver, na decisão embargada, qualquer contradição, 
omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também 
ser admitidos para a correção de eventual erro material, 
consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado.

II - Mostra-se evidente a busca indevida de 
efeitos infringentes, em virtude da irresignação 
decorrente do resultado do julgamento que desproveu o 
agravo regimental, pois, na espécie, à conta de omissão 
no decisum, pretende o embargante a rediscussão de 
matéria já apreciada.

III - "O magistrado não é obrigado a 
responder a todas as teses apresentadas pelas partes 
para fielmente cumprir seu encargo constitucional 
de prestar a jurisdição, mas tão somente decidir 
fundamentadamente as questões postas sob seu 
julgamento" (EDcl na Rcl n. 3.460/PI, Terceira 
Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/08/2016).

IV - Não compete a esta Corte Superior se 
manifestar explicitamente sobre princípios ou 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER (Relator): Presentes os 

pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos.

Destaque-se, ab initio, conforme pacífica jurisprudência desta eg. Corte, que 

são cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, qualquer 

contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Além disso, é cediço que os embargos 

declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão 

embargada, repito, não padecer dos vícios que autorizariam a sua interposição.

Ora, não vislumbro, na hipótese, qualquer omissão existente no acórdão que 

desproveu o agravo regimental, tendo a col. Quinta Turma se manifestado de forma cristalina 

acerca do tema suscitado no agravo regimental. Verifica-se, portanto, a nítida intenção do 

embargante de atribuir efeito infringente aos embargos declaratórios, diante da irresignação 

pelo resultado do julgamento que lhe desfavoreceu, o que não é possível nesta via. Nesse 

sentido, colaciono precedentes desta Corte Superior de Justiça:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas 
hipóteses de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 
ocorridas no acórdão embargado, sendo inadmissíveis quando, a 
pretexto da necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou 
complemento da decisão embargada, objetivem novo julgamento do caso.

2. [...]
3. [...]
4. A mera irresignação do embargante, em busca de 

reformar o vaticínio das instâncias ordinárias, torna inviável o 
inconformismo da parte, haja vista a natureza dos embargos de 
declaração, os quais se prestam a sanar eventual omissão, contradição, 
ambiguidade ou obscuridade do julgado, e não a reapreciar a causa.

5. [...]
6. Embargos rejeitados" (EDcl no REsp n. 1.122.806/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/10/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO 

Documento: 1541430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO EMBARGADO SOBRE  O PONTO 
SUSCITADO NOS ACLARATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. [...]
2. Os embargos de declaração não se prestam para sanar o 

inconformismo da parte com o resultado desfavorável experimentado no 
julgamento ou para reapreciar matéria já decidida. Precedentes.

3. [...]
4. Embargos declaratórios rejeitados" (EDcl no REsp n. 

1.374.213/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
14/8/2014).

Ademais, segundo pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, o magistrado 

não está obrigado a se manifestar expressamente sobre todas as teses suscitadas pelas partes, 

devendo decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, desde que de forma 

motivada. A propósito os seguintes precedentes:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECLAMAÇÃO. 
CONSEQUÊNCIA JURÍDICA-PROCESSUAL DO JULGADO DITO POR 
CONTRARIADO. EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES DE 
CONHECIMENTO DESTA AÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. O magistrado não é obrigado a responder a todas as teses 
apresentadas pelas partes para fielmente cumprir seu encargo 
constitucional de prestar a jurisdição, mas tão somente decidir 
fundamentadamente as questões postas sob seu julgamento. Precedentes 
desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

2. Na hipótese, inexistente omissão no acórdão embargado, 
porquanto explícitos os fundamentos pelos quais se entendeu que não 
desobedece o julgado deste Superior Tribunal de Justiça a determinação 
para que Instituto de Terras do Piauí -  INTERPI cumpra a ordem 
emanada do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

[...]
4. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl na Rcl n. 

3.460/PI, Terceira Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/08/2016).
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 381, III, e 619, AMBOS DO CPP NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
REGIME. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DELITO 
COMETIDO COM EMPREGO DE AMEAÇA. SUBSTITUIÇÃO DA 

Documento: 1541430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  7 de 4



 
 

 

PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O magistrado não está vinculado a todos os pontos de 

discussão apresentados pelas partes, de modo que a insatisfação com o 
resultado trazido na decisão não significa prestação jurisdicional 
insuficiente ou viciada pelos vetores contidos nos arts. 381, III, e 619, 
ambos do CPP.

2. Não há como o Tribunal de origem se manifestar acerca 
de teses não aventadas na apelação, mesmo porque "O efeito devolutivo 
do recurso de apelação criminal encontra limites nas razões expostas pelo 
recorrente, em respeito ao princípio da dialeticidade que rege os recursos 
no âmbito processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício 
do contraditório pela parte que defende os interesses adversos, 
garantindo-se, assim, o respeito à cláusula constitucional do devido 
processo legal." (HC n.  303.925/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 
26/11/2014).

[...]
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 

275.141/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
19/11/2015).

Por fim, ressalte-se que não compete a esta Corte Superior se manifestar 

explicitamente sobre princípios ou dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento.

Nesse sentido os seguintes julgados:

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS  NO ART. 619 DO 
CPP. TRIBUNAL DO JURI. NULIDADES. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   Os   embargos  de  declaração  são  recurso  com  
fundamentação vinculada,  sendo  imprescindível  a  demonstração  de que 
a decisão embargada  se  mostrou  ambígua,  obscura,  contraditória ou 
omissa, conforme  disciplina  o  art. 619 do Código de Processo Penal. 
Podem ser  admitidos,  ainda,  para  correção de eventual erro material e, 
excepcionalmente,   para   alteração   ou   modificação  do  decisum 
embargado.

2.  Não  se  verificando  nenhuma das hipóteses anteriores, 
mas mera irresignação  do embargante com a solução apresentada por 
esta Corte Superior, fica inviabilizada a utilização dos aclaratórios.

3.   Não   cabe   a   esta   Eg.  Corte,  ainda  que  para  fins  
de prequestionamento,  analisar ofensa à Constituição Federal, sob pena 
de  usurpação  de  competência  atribuída ao STF. Ademais, a suposta 
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violação  dos  princípios  constitucionais  -  sigilo das votações e devido  
processo  legal  -,  depende  da  prévia  análise das normas 
infraconstitucionais, devidamente aplicadas.

[...]
5. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no REsp n. 

1.222.356/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 29/08/2016).

"EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO    NO    
JULGADO.   INCOMPATIBILIDADE   LÓGICA   INTERNA 
INEXISTENTE.      PREQUESTIONAMENTO.     MATÉRIA     
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.

1.  Os  embargos  de  declaração,  como  se  infere  da  sua 
própria terminologia,  supõem  defeitos na mensagem do julgado, em 
termos de omissão, contradição ou obscuridade, isolada ou 
cumulativamente, que não se fazem presentes no caso.

[...]
4.  Esta  Corte  é  firme na compreensão de que são 

inadmissíveis os embargos  de  declaração  que  visem ao 
prequestionamento de matéria constitucional,  sob  pena  de  usurpação  
da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

5. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no RHC n. 
68.380/PB, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
16/08/2016).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2016/0016579-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 347.517 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1006231  2482014152710  3467748320158217000  3821403821400007525  70055167670  
70066613969

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JOSE RICARDO RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JOSE RICARDO RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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